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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

10 de novembro	 92101-84.286
Sessão de 	 do 19 	 	 ACORDÃO 	

Recurso n2:	 101.765 - IRPJ Ex. de 1991

Recorrente:	 IMPORTADORA DE CARLI, PAGLIOLI LTDA.

Recorrida :	 DRF em Caxias do Sul '(RS)

LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO - IMPUGNAÇÃO - A
concordância do Fisco com os valores decla
rados impede a impugnação. O argumento de
erro, segundo o prOprio contribuinte, pode
ser objeto de exame por meio de pedido de
retificação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por IMPORTADORA DE CARLI, PAGLIOLI LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, receber a petição

de fls.	 como pedido de retificação de declaração e determi-

nar o retorno dos autos ã repartição de origem, - a fim de que	 a

autoridade "a quo" prolate nova decisão pronunciando-se sobre o

pedido, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre

sente julgado. Vencido o Conselheiro Jezer de Oliveira Cândido (Re

lator). Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Celso

Alves Feitosa.

:.la .:s Sessões (DF), em 10 de novembro de 1992
r

MAR: , :. Ir	 „-	 - PRESIDENTE

CELSO Pai\I'S , E . '.0SA	 - RELATOR DESIGNA-
DO

oT	 .	 _

AFONt•	 :0 FERREI ' A DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:	 :	 '2
°

v. V .
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

SANDRO MARTINS SILVA, RAUL PIMENTEL e SEBABTIÃO RODRIGUES CABRAL. k?,;4
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5: EVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N?	 11020-000.815/91-22

RECURSO N9	 101.765

ACOR40 N9; 101-84.286

RECORRENTE: IMPORTADORA DE CARLI, PAGLIOLI LTDA.

RELATORI O 

IMPORTADORA DE CARLI, PAGLIOLI LTDA., féi qualígíca

da no4 auto4, tecoxile a e4te Con4elho pleíteando a tegoitma da

decí4ão do Si.. Delegado da Reeeíta Fedetal em Caxía4 do Sul, RS.,

(doc. de (114. 92/104).

A empne4a goí notígícada a AecolheA a ímpottãncía

equíva/ente a 199.447,84 BTNF, a tItu/o de IRPJ, congotme Recibo

de Entnega de Declatação e Notígícação de Lançamento a4 g14. 60,

Ae/atívamente ao exencicío de 1991, peidodo-ba4e de 01.01.90 	 a

31.12.90.

Em 03.06.91, apne4entou a Impugnação de gueolisi,

ín4ttulda com 04 documento4 de g14. 52/84, na qual ptopugna, como

ptelímínan, o conhecímento da dege4a no4 tetmo3 do attígo 15 do

Decteto nQ 70.235/72. Quanto ao mJtíto, dí4cotda da4 altetaçõe4

pnomovída4 na legí4lação ttíbutãnía, telatívamente a cotteção mo-

netatía do balanço contupondente ao peidodo-ba4e de 1990/exetcl-

cío de 1991, attave4 da4 Leí4 n94 8.024/90, 8030/90 e 8.088/90,Me

dída4 Ptoví45tía4 nU 189, 195, 200, 212 e 237/90.

Pana e/a, a eleíção de Indíce4 com exputgo4	 taí4

que não negletem a nealídade íngacíondtía do Pa -i.4 con4títuí-eem

ínaceítdve/ gícção jutldíca, que não ise coaduna com o4 pníncl-

pío4 da legalídade e típícídade exígído4 no campo do díteíto tní

butdtío, bei como o4 ptíncl.pío4 da ínitettoatívídade e antetímída—

de da leí. 'rwit

,
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A con3eqftencía do uo da “cção jutZdíca, no ca4o

de utílízação de Zndíce4 attíícíalmente contído)s, J. a ttíbuta--

ção de um lucto teal que não cotte4ponde a um act j4címo pattímo

níal eÃetívo, não ocottendo, pottanto, em telação ã pance/a

ta, o et.to getadon do ímpo3to de tenda, como deínído no 	 attígo

43 do CTN.

Cíta, adíante em ua expoíção, que a “,xação	 do

BTNF pelo Podet Executívo conttatía o attígo 146, III, "a", 	 da

Con4títu1ção Fedetal que abu à Leí Comp/ementat a	 deíníção

da ba3e de cã/c.u/o do ttíbuto.

Anexa, ji3 g4. 72/84, a decí4ão da Ju4tíça 	 Fede-
na de Ríbeítão Pteto, S.P., que concedeu a 3egutança em Manda-

do cujo objeto eta a po4,síbílídade de utílízação do IPC como Indí

ce de cotteção monetãtía do balanço.

Realta que no petIodo-ba4e lançado aputou ptejul

zo gí3ca/ e "pelo ajute4 e_íto em 3.ua declatação de tenda não

tetía ímpo4to a pagan, não 4o44e 04 decotAente4 da dívet4íÁícação

de 1.ndíce3 de cotteção monetãtía", 4e.ndo que, no 3eu ca3o, a ímpo

ção do STNF altetou 3ub3tancíatmente a ba3e de cã/cu/o do IRPJ,

majotando-a e, pot con3eguínte, o valot do ttíbuto.

Fína/mente, tequeA o cancelamento da exíg'èncía do

ímpoto e teAtítuíção do4 va/one3 tecolhído4 índevídamente a tZtu

lo de antecípaçõe3 e duod jcímo, no total equíva/ente a 45.155,40

STNF.

A autotídade julgadota, conAídetando que a que4tão

díz teApeíto à legítímídade da altetação de Indícu ou ctítjtío

pata a cotteção manetãtía de e.Lemento4 do balanço e demaíA demonA

t)taç3e3 4ínanceíta, detetmínada pot legí“ação publícada e ví

gente no cut4o do petlodo de aputação do lacto ttí. tãvel, ptola-

ta 3ua decíão no -te.'tmo4 da ementa que 3e 3egue:
04

imprensa Nacional



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	
PROCESSO NQ 11020-000.815/91-22	 4.

Ac -o-tdão nQ 101-84.286

"IRPJ/Cotteção Monetãtía do Balanço/Inconistítucío-
nalídade. A alegação de íncon4títucíonalídade E
matEtía que nao pode 4et dícutída na e“eta ad-
míníAttatíva, pot exttava.sat ois límíte4 de 	 3ua
competencía."

Em e.a /Lecu/L4o, ã4 gis, 921104, a ínteite3ada te-
chaça a atgumentação do julgado'', e aduz que "o conttole da conis-
tucíonalídade da4 leí3 não e um podeA pantículat conetído
Ttíbunaí4. Cabe a todo aqueleA que aplíquem ou íntetpelem	 a4
leíA. Pelo ptíncZpío da híetatquía da4 leíA, dude que 4e 3ítue
a Con4títuíção acíma de todo4 o outto texto3, ao aplícadot e
do íntEftptete 4e depata uma opção: 4e a4 notma4 colídem, optci3e
ente. a Con4títuíção e a leí.A4scm, quando o íntEtptete aplíca a
Con.stítuíção não e4tã ínPlíngíndo a leí. Então, 4e exí4te íncompa
tíbílídade entite a 1eí e a Contítuíção, aplíca-4e uta e	 deí-
xa-	 de aplícat aquela.

Re4ulta, no ca4o do4 auto4, que cabe ao3 jitgão4jul
gadote4 admíní,sttatívo4 examínatem a • con4títucíonalídade da leí
dude que ptovocado pela patte íntetu4ada..."

Em te4otço ã 4ua tue, cíta, ã4	 95, paitecete
e julgado.

Fínalmente, dí4cotte obte. os cÁeíto da modí“.ca-
ção do4 Indíce3 de atualízação monetãnía da4 demon4ttaçõeA ,(Inan-
ceíta4, ã luz dos	 e da legí4lação de teg"encía e 3olíaíta a
it“onma íntevLal da decí3ão tecottída.

É o telatõtío.

Imprensa Nacional
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VOTO VENCEDOR 

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator Designado:

Pedi vista dos autos para um melhor exame da mate-

ria, já que as colocações das teses antagônicas me pareceram muito

bem colocadas.

De um lado sé apresenta aquela que, partindo do fa

to de ser o,' imposto de renda um imposto sujeito ao regime de

lançamento por declaração, nos termos do disposto no artigo 149 do

CTN, entende que com a entrega da declaração do imposto sobre 	 a

renda, contra o recebimento da notificação, lançado estaria, á-6

passível de ser alterado, nos termos do disposto no artigo 145, 1,

do mesmo CTN, isto e, no caso especifico, já que entendido ilegiti
mo, por impugnação do sujeito passivo.

Ou seja, inicialmente declarado o imposto, pelo

sujeito passivo, em ato imetiado ã entrega da declaração de rendi-

mentos, este mesmo estaria autorizado a impugná-lo, isto porque jâ

objeto de lançamento por declaração.

De outro lado se apresenta a tese igualmente muito

bem colocada, no sentido de que o imposto sobre a renda (e os de-

mais impostos incidentes), por força da entrega da declaração de

rendimentos, apOs o advento do DL. 1.967/82, se classifica não

mais como um imposto por declaração, mas sim por homologação.

Isto porque a partir do referido DL., o prazo de

pagamento do imposto sobre a renda se faz de forma desvinculada da

entrega da declaração de rendimentos, ou seja, sem o exame prévio

dos fatos pela autoridade administrativa.

indicado COMO prova da afirmação, o artigo,	16

do citado diploma, que estabelece:— nos prazos fixados /neste,.
I!*/

Imprensa Nacional
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Decreto-lei, apresentada ou não a declaração de rendimentos,

sujeitará o contribuinte à multa...".

Para o deslinde da questão há que se concluir por uma ou

outra tese, com consequências totalmente diversas.

Se entendido que a incidência do imposto de renda

depende da entrega da declaração de rendimentos, estar-se-á

frente a um imposto lançado por declaração, se não, a um

imposto lançado por homologação.

No primeiro estaria correta a entrega da declat ação com a

inclusão do imposto devido e imediata impugnação, no segundo

impossível por não existir ainda lançamento.

A posição do ilustre relatar filiou-se ao entendimento de

que a Contribuição Social estava sujeita ao lançamento por

homologação, daí afastando a tese da impugnação.

Em verdade entalo, a peça apresentada como sendo impugnação

nada mais era do que consulta, segundo o disposto nos

artigos 46 a 58 do Decreto 70235/72, falecendo assim

competência ao Delegado da Receita Federal e ao Conselho de

Contribuinte para examiná-la.

A leitura do voto do ilustre relatar não deixa dúvida

quanto a logicidade de seu entendimento.

As questões como postas merecem meditação, uma porque

ambas muito bem defendidas, outra porque a classificação de

lançamento, segundo o Código Tributário se apresenta de

forma clara, além de já ter sido objeto de debates pela

melhor doutrina e jurisprudência.

A questão a enfrentar é ardua.

Segundo o Código Tributário Nacional, três seriam as

modalidades de lançamentos reconhecidos por ele, a saber:

a) por declaração (aft.147);

h) de ofício (art.149);

o) por homologação (art.150).

As particularidades de cada um estaria no fato de que no

primeiro o contribuinte presta as informações (veres

acessórios) e a Autoridade Administrativa o execáta; o

segundo se caracterizaria pelo fato de decorrer de lei '
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específica ou resultar de revisão pelas razões esposadas nos

diversos incisos do artigo; e o terceiro em razão de

estabelecer a legislação ordinária que o valor devido seja

pago sem qualquer manifestação prévia do Fisco.

Esta classificação foi assim referida na obra do Prof.

Alberto Xavier, ao registrar

" Entre nós generalizou-se uma classificação

que atende ao grau de colaboração do

contribuinte no procedimento administrativo

do lançamento. Nuns casos, o Fisco toma ele
próprio	 a	 iniciativa	 da	 prática	 do	 .

lançamento, quer por razões atinentes à

natureza do tributo, quer por incumprimento,

	

pelo contribuinte, dos seus deveres de	 .

cooperação: é o lançamento direto ou ex

officio. Noutros casos - situados no polo ,
oposto - é o contribuinte que toma a

iniciativa do procedimento, apresentando a

sua declaração de imposto e colaborando

ativamente, como parte, no seu desenrolar: é
-... o lançamento misto ou por declaração.

Enfim, em certas hipóteses, o Fisco só atua
eventualmente, a titulo de controle "a

posteriori", cabendo ao contribuinte a

principal tarefa de calcular o imposto

devido, realizar o seu pagamento, sujeito,

como se disse, a eventual "homologação" das,
autoridades: é o lançamento por

homologação." (Do lançamento no Direito

Tributário Brasileiro - pág. 62 - ERT 1977)

,.	 ,.	 ,	 .

	

Antes, na mesma obra, consignara o referido autor a'fsua 	 .

conceituação jurídica de lançamento, assim estabelendo:i 14

4)
IL ,,

'
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" Para nós o lançamento pode singelamente

definir-se como o ato administrativo de

aplicação da norma tributária material.

Poucas palavras bastarão para justificar a

definição proposta. A referência ao ato

administrativo visa a esclarecer que o
lançamento é um ato jurídico, que não um

procedimento ou uma pluralidade de operações

lógicas. Não se inclui, porém, a menção ao

procedimento administrativo que o antecede e
,

prepara, posto não ser de verificação

necessária, não pertencendo assim à essência

do instituto. A qualificação do ato como

administrativo visa também a enquadrá-lo

numa categoria bem definida, impedindo a

caracterização como lançamento de atos dos

particularres (como sucede no chamado auto

lançamento) e de atos de autoridades 	 .

judiciais." (ob. cit. pág. 58)	 .

Neste diapasão é citada a posição do Prof. Paulo de Barros
_ Carvalho, que estabelece:

" Níveo está que as modalidades do

lançamento, estipuladas no Código Tributário

Nacional, são, antes de tudo modalidades de

procedimento, e, vimos de ver, o

procedimento não é da essência do ato

jurídico adiministrativo do lançamento ".

.7(oh cit. pág. 63)

Por outro lado, consta do CTN ainda, em seu artigo 42,

	

que o lançamento compete privativamente à autoridade 	 .
administrativa, afastando assim o lançamento realizado pelo ,

	

contribuinte. Este, quando muito então, cumpre normas de - 	 r
N°

li

	

,	 •
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procedimento - deveres acessórios -, jamais pratica o ato de

lançamento.

Assim colocado o tema segundo uma parte da doutrina, que

entendo científica, resta indagar qual é a situação concreta

do regime tributário no Brasil nos dias atuais, em face do

que dispõe o CTN, que data de 1966.

Estaria ele em perfeita sintónia com os critérios de

apuração do imposto hoje praticado?

Outrora se apresentavam bem definidas as diversas espécie

tributárias, de forma a não deixar duvidas a qual modalidade

de lançamento se ajustavam: os tributos indiretos ficavam

subordindos ao lançamento por homologação (IPI/ICM); os

diretos a declaração (IR); além dos de oficio

(IPTU/REVISA0).

O passar do tempo, a necessidade de fazer caixa dos

governos em suas diversas escalas, mais a inflação e ainda

o maior controle exercido pelo Fisco (informatização),

alterou o quadro, permanecendo sem alteração as modalidades

de lançamento segundo o CTN,

o que se vê nos dias atuais é que em qualquer dos casos
antes enfocados, inexistente a forma pura de procedimento,

pois tanto nos tributos indiretos como nos diretos, ora os

contribuintes são obrigados, antes dos pagamentos, a

apresentar as chamadas G1AS ( guia de informação e apuração

) ou equivalente , embora sujeitos à homologação posterior.

Outras vezes, mesmo	 iniciados os pagamentos, caso dos

duodécimos ou antecipações, com entrega posterior e a seguir

de uma declaração de rendimentos,	 recebida pelo sistema

bancário (por delegação) encaminhada para a administração /

publica, sujeita ao devido processamento.

Se analisadas com rigor as modalidades de lançame :o

estabelecidas pelo C7N, há de se concluir estarem elas em

completo desajuste com tudo o que se apresenta n sta

oportunidade, pois a forma pura idealizada pelo legislador

não mais existe. (i
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Em verdade nenhum dos tributos hoje conhecidos se

subsumiria exatamente aos preceitos normativos. Há de se

concluir então que o que existe hoje é um lançamento misto,

resultado de procedimentos próprios dos lançamentos por

homologação e declaração, ora com prevalecimento de um

critério, ora de outro.

A questão é do interprete, na medida em que vigente uma

legislação e alterados os fatos antes por ela enfocados. Há

que se fazer a adaptação necessária, sem ferir os

princípios

Com base nesta proposição, entendéndo que lançamento é ato

de autoridade, de aplicação da norma tributária ao caso

concreto, tenho por concluir que a apresentação dos

informes: - movimentos de compras, de vendas, de créditos e

débitos, com a apuração do devido anteá do pagamento -, são

meros procedimentos que não têm o condão de alterar a

classificação do lançamento, a ser ou não realizado no prazo

de decadência estabelecido para o exercício de ação do

sujeito ativo decorrente de seu poder de império.

Por outro lado, como conciliar a questão do imposto de

renda ou outro tributo que com ele é apurado , se hoje não

mais se entrega uma declaração e se aguarda uma notificação

para o pagamento?

Como conciliar o CTN com as hipóteses em que o imposto

depende de um procedimento complexo e pormenorizado, como

ocorre com a declaração de rendimentos, onde acontecem

pagamentos (duodécimos e antecipações), as vezes sem mesmo a

' ocorrência do fato gerador ( casos de prejuízos )? Estaria

ele enquadrado na figura do artigo 150 do referido estatuto,

especialmente após o advento do DL. 1967/82, como

estabelecido na tese já enfocada?

Não reclamaria o tema um novo enfoque, segundo o

estabelecido no artigo 146 da atual Constituição Federal?

Por ora, pedindo vênia aos ilustres pares que concluem de

forma diversa, permaneço no entendimento de que os impostos4

sujeitos à declaração de rendimentos, inobstante os
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pagamentos antecipados, por vezes sequer devidos por

ausência de fato gerador - prejuízo --, não se ajustam à

previsão do artigo 150 do CTN, vez que os pagamentos devem

ser considerados adiantamentos, condicionados a um imediato 

controle da administração. Ou seja, ocorre o "pagamento" que

não dispensa a declaração de rendimentos para o fim

especifico, inobstante a redação do artigo 16 do Dl.

1967/82, que registra ... apresentada ou não a

declaração de rendimentos ..." a " falta ou insuficiência do

pagamento sujeitará o contribuinte..." aos encargos

definidos. Isto porque a norma cuida do descumprimento do

mandamento, nada mais.

Tanto é verdadeiro o que se afirma, que é o próprio DL.

1967/82 que estabelece, conforme nota encontrada no RIR de

Alberto Tebechrani e outros (1992), ao artigo 616, que:

" RETIFICAÇA0 DA DECLARAVIG PELA AUTORIDADE

ADMINISTRATIVA - A autoridade administrativa

poderá autorizar a retificação da declaração

de rendimentos, quando comprovado erro nela

contido, desde que sem interrupção do

pagamento do saldo do imposto e antes de

iniciado o processo de lançamento ex

officio" (Dl. 1967/82, arts. 21e 26 e Dl.

1968/82, arts. 6. e 16)

Portanto, inobstante o "pagamento" (que poderá ser parcial

ou não do crédito tributário), muitas vezes sequer devido, o

que importa para a autoridade administrativa é a declaração,

porque a falta de entrega na forma e prazos convencionados

resultará no lançamento de oficio. A declaração de

rendimentos para o imposto de renda e aqueles que se

sujeitem a ela, é fundamento de validade, ainda que

posterior ao início de pagamento do tributo.

Nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento /por

homologação, qualquer declaração constitui mero cumprimfrftli 40,4
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de dever acessório, do qual independe o crédito tributário

pago, nascido com o fato gerador.

Este é hoje o entendimento a meu ver possível, diante da

impossibilidade de uma real classificação das modalidades de

lançamento a partir do grau de colaboração do contribuinte.

Diante do que se encontra nos autos, isto é, declaração de

rendimentos apresentada por um contribuinte, sujeitando-se à

legislação ordinária vigente, para posterior e imediada

impugnação, por não concordar com a incidência declarada,

sob o pretexto de que ocorrido o lançamento só isso lhe

seria possível, ao amparo do estabelecido no no artigo 145,

I, do CTN, concluimos que tal só seria admissivel se a

notificação tivesse alterado a declaração feita pelo próprio

sujeito passivo, pois, sem litígio, impossível a impugnação.

Se foi o sujeito passivo que se declarou devedor de uma

certa quantia de imposto, decorrente do cumprimento de seus

deveres acessórios, enquanto de acordo com ela (declaração)

a administração, porque nos termos da legislação que julga

em vigor, vedada a impugnação.

A fase litigiosa só poderia acontecer se revisto o

lançamento, por parte do Fisco, nos termos do art. 149 do

mesmo CTN.

O contribuinte se apresenta perante o lançamento de duas

formas, a meu ver: no lançamento por declaração, de acordo

com ele se sintonizado com o resultado dos deveres

acessórios consubstanciados na declaração de rendimentos

apresentada; em desacordo com ele, se fruto de alteração de

ofício pelo Fisco. Esta é a notificação que autoriza a

impugnação"lãoacluela,"""ade"1""ici"achicarla'

com a qual não pode pactuar o direito.

A impugnação referida exige notificação por lançamento

decorrente de infração à legislação segundo o entendiMento

daautoridadeadministrativa,nuncaporestar. esta

autoridade de acordo com a mesma, ainda que essa possa ser

alterada pelo poder judiciário ou legislação posterior.
P4
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A impugnação administrativa d p crédito tributário reclama

exigência de crédito tributário em desacordo com a lei

segundo a própria administração, embora não seja vedado ao

contribuinte ou sujeito passivo, recorrer ao Poder

Judiciário para alterar a exigência, pela forma própria.

O contribuinte pode pagar e pedir restituição, pode

declarar e pedir retificação imediata de sua declaração,

como inclusive estabelecido no DL. 1967/82, art.21, nunca

declarar e impugnar administrativamente, no sentido do

estabelecido no Decreto 70.235/72.

A notificação referida no artigo 9. do apontado decreto,

há de se entender como aquela que se apresenta em desacordo

com os dados constantes da declaração de rendimentos

apresentada pelo sujeito passivo, pois se não o for, ausente

o litígio capaz da autorizar a impugnação administrativa.

Se apresentou o contribuinte a sua declaração de

rendimentos de acordo com a legislação vigente, com a qual a

autoridade administrativa estava em perfeita sintónia, como

justificar a instauração de um processo litigioso

administrativo? Chega a ser incoerente.

O que está a dizer o CNT então, é que o exame da

legalidade do lançamento admite impugnação, só que esta deve

ser aceita segundo a legislação ordinária, ique no meu

entender veda impugnação administrativa quando o declarado

pelo contribuinte está em perfeita sintonia com o reclamado

pela autoridade lançadora.

Restaria então	 recurso ao Poder Judiciário, para o

• controle da legalidade das leis, ou então o recurso

administrativo de pedido de retificação da declaração

apresentada.

Por isso, tendo a Recorrente apresentado declaração de

rendimentos e a seguir mostrado-se em desacordo com os dados	 .

por ela mesmo fornecidos, voto no sentido de se tomar a sua

impugnação como pedido de retificação de declaração, com
L.

retorno dos autos ao julgador singular, para o devido exame

e decisão.

É o 1110 voto:- 40 .
CELSO A-1, - „l', FEITOSA - RELATOR DESIGNADO 'le

Ili
I

í
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VOTO VENCIDO 

Do Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, Relator:

O recurso e tempestivo.

Conforme se verifica nos autos, à- interessada entre

gou sua declaração de rendimentos do exercício financeiro de 1991

(pendo-base de 1990), no estabelecimento bancãrio e, em seguida'

deu entrada na petição de fls. 01 a 38 na Delegacia da Receita Fe-

deral em Caxias do Sul-RS.

Em preliminar, sustentou a recorrente, inclusive ci

tando em seu favor o Ac6rdão n9 105-2.424/87, seu direito de impug

nar o lançamento que entende decorrer da entrega de sua 	 declara-
_

çao de rendimentos, entendimento que, conquanto no apreciado 	 na

decisão recorrida, reforça em seu recurso, ao afirmar:

,
"Assim, entregue a declaração de rendimentos, mate-
rializado o ato administrativo de lançamento com a
notificação do mesmo pela autoridade competente pa-
ra a pratica do ato, contra o credito tributãrio
constituido insurgiu-se a ora Recorrente, apresen--
tando a impugnação de fls."

Os argumentos trazidos pela recorrente, no senti-

do de caracterizar sua inicial como uma impugnação, continuam, por

tanto, sujeitos 'à apreciação deste Conselho, visto como o 	 recurso,

tempestivamente oferecido, devolva a segunda instância de julga

mento o conhecimento de toda a materia impugnada e, ainda que não

impugnada, a apreciação da mataria sobre a qual computa a este ,:_.
gao se pronunciar por dever de oficio, como, por exemplo, no caso

de decadencia do direito de efetuar o lançamento. f
Dentre as atribuiçOes cometidas aos 6rgãos da	 Ad-

ministração Tributãria Federal, incumbidos de julgamento de proces_
sos fiscais, previstas no Decreto n9 70.235/72, encontra-se a 	 de	 .

declarar, por dever de oficio, a nulidade das decisSes proferidas

por autoridades incompetentes, a teor do disposto no inciso IIo

;/V/ :.

41
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art. 59 c/c o artigo 61 daquele diploma legal, segundo os quais:

"Art. 59 - São nulos:

I - 	  omissis 	

II - os despachos e decisSes proferidas por au_
toridade incompetente (grifamos).

Art. 61 - A nulidade ser a declarada pela autorida-
de competente para praticar o ato ou julgar a sua
legitimidade (grifamos)."

Postas essas premissas, passamos ã analise do 	 pra

cedimento eleito pela interessada, ã. luz das disposiç 'Oes do	 COdi_
go Tributaria Nacional e do decreto que rege o processo administra_
tivo - fiscal, para submeter, no âmbito administrativo, seu incon-

formismo com as disposiçOes legais vigentes sobre o pagamento de

tributo devido em razão daquelas disposiçOes.

	

Nos estritos termos do artigo 142 do CTN, compete ã 	 ,,
autoridade administrativa constituir o cr -edito tributaria pelo
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tenden-

te a verificar a ocorrância do fato gerador da obrigação correspon_
dente, determinar a mataria tributavel, calcular o montante do im-

posto devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, 	 pro-
__

por a aplicação da penalidade cabível, acrescentando, em seu para_
grafo Gnico, que a atividade de lançamento e vinculada e obrigat6-
ria, sob pena de responsabilidade funcional.

Observe-se que se cuida de norma cogente que deri-

va da indelegabilidade da compet -ância tributaria imposta pelo ar-
tigo 79 daquele c5digo, ã qual entendo agregar-se, por estreita re_..,	 ....
laço de causa e efeito, a declaraçao de nulidade anteriormente re_
ferida. ft

	No caso particular do imposto de renda da pessoa ju 	 —
ridica, tenho por oportuno aludir, neste passo, ã discussão 	 que

em torno dele gira, sobre se o lançamento daquele tributo se efe-

tiva por declaração ou por homologação. Sobre o assunto, duas são

as correntes abraçadas neste Conselho, tendo uma delas fundamen a

4\t	 ti i i-
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do recentes AcCrdãos da Terceira Cemara (103-11.801/92 e 	 103-

-12.195/92).

Segundo aqueles Ac6rdãos, a partir da edição do De-

creto-Lei n9 1.967/82, o lançamento do imposto de renda da pessoa

juridica passou a efetuar-se por homologação, tal como definida

essa modalidade de lançamento no artigo 150 do CTN, cumprindo

autoridade administrativa, ao tomar conhecimento da atividade exer

cida pelo contribuinte de antecipar o pagamento do tributo, sem

previo exame da referida autoridade, expressamente a homologar.

Nos votos proferidos pelo Dr. Luiz Henrique Barros
-

de Arruda naqueles Ac6rdãos, que foram referendados pela 	 Egregia

Terceira Cãmara deste Conselho, concluiu aquele ilustre 	 Conse-

lheiro:

"Com a edição do Decreto-lei n9 1967/82, modificou-
-se tal situação, passando aquele diploma legal a
fixar prazo para pagamento do imposto desvinculado'
da entrega da declaração de rendimentos e, portanto,
do exame previ° dos fatos pela autoridade adminis--
trativa, dispondo ainda, seu artigo 16, da 	 seguin
te forma:

"Art. 16 - A falta ou insuficiencia de recolhi-
mento do imposto, duodecimo ou quota, nos pra-
zos fixados neste Decreto-lei, apresentada 	 ou 
nao a declaração de rendimentos, sujeitara o
contribuinte ã multa de mora de vinte por cen-
to ou ã multa de lançqmento "ex officio", acres
cida, em qualquer dos casos de juros de mora.
(grifei)

Tipificada estai, pois, a especie de lançamento por
homologação, como definido no artigo 150 do CTN,
cuja essencia consiste no dever do contribuinte de
efetuar o pagamento do tributo na data estipulada :,,-	 ,
na lei, independentemente do exame previo da autori ;,
dade administrativa.	 .,

:

Diga-se a prop6sito que os atos posteriores (Lei n9
7450/85, Decreto-lei n9 2354/87, Decreto-lei número
2426/88 e Lei n9 7799/89) em nada modificaram essa ._
configuração ou afetaram o dispositivo transcrito ,
que permanece vigente.

ri
ti'l

'
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Vale dizer que, atualmente, o dever de apresentar
declaração de rendimentos não interfere na nature
za da modalidade de lançamento a que esta subordi-
nado o imposto, consistindo, tão somente, em obriga
çao acessOria, prevista na legislação tributaria
no interesse da arrecadação e da fiscalização (art.
113, § 29 do CTN), cujo descumprimento enseja impo
siçao de penalidade pr6pria, a exemplo do que ocor-
re com a DCTF (Declaração de Contribuiç5es e Tribu
tos Federais) em relação ,as obrigaçOes nela declara
das, igualmente sujeitas a lançamento por homologa
çao.

Como corolario dessa premissa, não havendo a lei fi
xado prazo homologaçao, esta se verifica, tacita-
mente, salvo comprovada a ocorrencia de dolo, frau-
de ou simulação, ap6s 5 anos contados da ocorren--
cia do fato gerador, quando então o credito tribu-
tario considera-se definitivamente extinto.

Descabido alegar que o previsto no artigo 29 da Lei
n9 2862/56 (art. 711, § 29 do RIR/80) configuraria'-
prazo a homologaçao, no so porque, como deixa cla
ro o prOprio RIR/80, tal dispositivo refere-se a
termo antecipado do efeito decadencial, como tambam
porque o mesmo alude a notificação de lançamentopri
mitivo, circunstancia não verificada no caso 	 pre-
sente, em que a declaração de rendimentos em apre-
ço foi apresentada no Banco Bamerindus do	 Brasil
S.A., (fls. 2).

Diga-se a nrop6sito que a expressão Notificação de
Lançamento, aposta no Recibo de Entrega de Declara 
çao, nao pode possuir nenhum significado quando 	 a 
entrega a feita em estabelecimento da rede 	 banca-
ria arrecadadora, pois, nos termos do artigo 79 	 e 
§§ do CTN, combinados com o artigo 142 do mesmo di-
ploma legal, a competencia para constituição 	 do 
cradito tributario a privativa da autoridade admi-
nistrativa,suscetível de delegaçao apenas a pessoa 
de direito público, podendo, no maximo, ãs pessoas 
jurídicas de direito privado, ser cometido o encar 
go ou a funçao de arrecadar tributos, ,	 recepcio-
nar formularios, mas nunca lançar." (Grifamos)

Ã primeira vista, pode parecer despropositado 	 tra

zer ã baila, neste processo, a discussão em torno da decadencia do

lançamento. Entretanto, creio que o assunto a elucidativo, 	 para

fins de ordenar o raciocínio na linha pretendida seguir neste vo-
to, isso porque, se o lançamento do imposto de renda da pessoa ju-

rídica se efetiva por homologação, não ha, então, que se	 cogitar

imprensa Nacional
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notíícação de /ançamento.

Contínuando, tté:3 3a0 a3 modalídade4 de	 /ançamen
to contemplada4 no CTN:

a) pot dectatação (att. 147);
b) de oÇcío (att. 149);
c) pot homologação (a/Et. 150).

Nada dí3põe o CTN 3obte o ímptopitíamente	 nomínado
auto/ançamento, mesmo potque íncoetente com cu dítetAíze3 encampa
da4 pelo C5dígo TAíbutdtío Nacíonal, no tocante 	 índelegabílídade
da competencía ttíbutãtía E a coviAtítuíção do ct jdíto ttíbutdtío.

Pot 3ua vez, o lançamento, qua/quenque e.ja3ua mo-
dalidade, pata , azei. agotat a exígencía í4ca, necu3íta, ím-
pte4cíndívelmen2te, da chamada, expAe4a, da autotídade admíní4tta-
tíva competente, te44alvada a híp -o-tee de homologação tãcíta do
,Êançamento pnevíAta no § 49 do att. 150 do CTN. Nete e.ndo, 04
a't-tJgo4 10 e 11 do Decteto n9 70.235/72, que ímpõem, como tequí4í
to obtígatjtío do auto de ínplação e da notíÁícação de /ançamen-
to, a a44ínatuta da autotídade lançadota, apena4 dí3pen4ando-ano
ca4o de notí ,“.cação pot ptoce3o ele.ttníco. Sem aquele tequíAíto,
não 4o hd de tex pot cy tmalízado, em qaa!que.	 e.ntJdo, exígencía'
,íAcal que a4egute ao contníbuínte o díteíto de ímpugnd-/a,	 com

bcue no attígo 15 do mencíonado decteto.

Como bem obisetvado no voto aquí, patcía/mente,ttan4
ctíto, a 3ímp/e3 tecepção da declatação de tendímento4, com a con-
3eqftente apoisíção de um catimbo de /Eecebímento pelo banco íncumbí-
do de tecebe-la, não tem o condão de ttan4mutaiE o Aecíbo de entte-
ga em uma notí4ícação 4í4cal, pot c,c,etat-lhe tequí4íto eencía/'
expte,s4o em lei, e4ta compteendída em ,sentído lato.

---Repíando, poí, que, não 4e matenía/ízando	 qua/-
quem. exígencía tAíbutdnía, pot vía do tecíbo de entnega de decla-

tação de JLendÁime.no4 em utabelecímento bancdtío, a exíAtencía d

Imprensa Nacional
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diteito de ímpugnação, não pode 3et ír*..tída como entende a tecot_
tente.

Resta., então, ana/í3at outto3 ptocedimento4 admi--
nittativo - e3tabelecido em lei (ainda lato 4en.u), pa
ta aptecíat a ínícíatíva do conttibuinte. D0í3 3a0 aque/e3 ptoce-
dimentois, telacionado4, ditetamente, com a petição da íntete33a--
da:

a) pedido de teti“.cação de declatação (§ 1Q	 do
att. 747 do CTN);

b) conAulta (att3. 46 a 58 do Decteto 70.235/72).

Quanto ao ptimeito, não hã que cogitat, potque 	 o
pedido de tetídicação de declatação, quando vie a teduzít ou	 a	 .

	

exc/uít ttibuto, como no pte4ente ca4o, tem como tequíAito e33en-	 .
cial a comptovação do etto em que 3e unde, o que não 5,í, aconte_
cet nute ptoce44o, víAto que a declatação apte4entada não contem
etto pa43:cve/ de tet-Wcação, jd que pteenchida de acotdo com cc.
notma legaí3 vigente4 no exetcIcio em que4tão.

Quanto ao 3egundo, entendo conotmat-e com a	 pe
tição inicial com 03 objetivo da con3u/ta, que tanto pode	 4et
otmulada pelo conttibuinte ante3, no momento ou ap54 a entte-

ga da declatação de tendimento. Bem lida4 a4 di3po3içõeA tetati-
va4 a conulta, v2.-. que e ajutam elais, petgeitamente, ao pto-
cedimento a obe,ky at no ptuente ptoceo, 3egundo Decteto nãme-
to 70.235/72:

,,

a) cuida da and/í3e de dpoitivo da legiislação
ttibutãtia ap/ícãme/ a ato detetmínado (att. 46);	 .,

b) não -6u4 pende o ptazo pata tecolhimento de ttíbu
to, nem pata apte,sentação da declatação de tend4ímento4 (att. 49). •

(I 

._

Se a petição em aní4e 3e catactetízaise como pe
,dído de tetiícação, ca.so aceito que não e cuida de impugnação

P1 '

,Ifl

	

‘,	 ...
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nada ob4tatía o conhecímento do m jtíto do tecutiso pot e.-a. Cama-
ta, pot economía ptoce33ual; potque a Pottatía 33/86 attíbuí 	 a
e3te Conelho competencía pata aptecíat tecut4o íntetpoto de

decí4ão denegatõtía daquele pedído. Enttetanto, não ví,sando a te
contente a cottígít etto contído em 3ua declatação de tendímento3
pot jm, objetívando a aclatat diluída 3obte a íntetptetação e apli-

cação da tegíAlação ttíbutjtía, concluo que o íntítuto da con3u/
o que melhot 3e coaduna com o ptocedímento a iset e.gttJ.do ne3

te cao.

Con“gutada, pata mím, a con3ulta, cumpte cítcun3-
cteve-la ao4 ditame, da3 notma3 que a tegem (att3. 46 a 58 do De
cteto n9 70.235/72).

	

Inícía/mente, a competencía pata decídít-lhe	 J,
em pAímeíta ín3tãncía, do Supetíntendente Regíona/ da Receíta Fe-

	

detal (att. 54, I, a) e, em gtau de tecuto, do Cootdenadot 	 de

Ttíbutação do Depattamento da Receíta Fedeta/ (att. 54, II, a).

Pot 3eu tutno, ainda de acotdo com aquele 	 de
cteto (att. 59), não nu/ais - não ptoduzíndo, pot ío, qua/quet

c_c_íto - a4 decíb'e ptoetída4 pot autotídade íncompetente, ot-

denando aquele comando legal que a autotídade que declate a nu/í

dade díga o ato4 que a/cança e detetmíne a4 ptovíd jncía nece33d

'tias ao pto4eguímento ou 3olução do ptoceo.

Pata não utendet maí3 ute voto e pot cowsídetat

	

que o aqui expo3to J. o quanto bata pata que e3te Colegíado	 ot-

me 3ua convicção, concluo que a peça inicial deAte ptoceA3o não

deve 3et aptecíada como ímpugnação, ao conttdtío do entendído pe-

la autotídade tecottída, potínocott -e.ncía de qualquet exígencía'

otmal da autotídade lançadota contta a qua/ ise poisa opot a ín-

teteada, cuidando-3e, como eÁetívamente ,se cuída, de uma con4u1

ta. Nula, pottanto, ise acolhída eista ptelímínat, j a decíAão te- 4!

cottída, pot quanto ptoetída pot autotídade íncompetente.

	Voto, a.s4ím, no 4entído de iset dectatada nu/a	 a

J
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decíão de ptímeíta íntãncía, devendo o ptoceA3o tetonnak a De/e

gacía de otígem, pata a4 ptovídencía4 nece jítía ao óo.L.L encamí--

nhamento a Supetíntendencía da Receíta Fedeta/ da 10a. Regíão Fí4_
cal.

Btallía (DF), em 10 de novembto de 1992

.......---:	 ..., •••n---

JEZER	 TVEIRA aNDIDO - RELATOR m

,	 !

- S

:
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